
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.194 - SP (2014/0218604-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VILMA GONÇALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
QUALIDADE DE SEGURADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A questão a ser revisitada no agravo regimental consiste nos requisitos para fins 
de obtenção de benefício por incapacidade, especificamente a qualidade de 
segurada.
2. O Tribunal de origem, mediante análise das provas produzidas, concluiu que a 
autora, ora agravante, perdeu a qualidade de segurada e não cumpriu o período de 
carência.
3. A modificação do acórdão a quo reclama reexame de provas, o que é vedado na 
via do recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.194 - SP (2014/0218604-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VILMA GONÇALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por Vilma Gonçalves de Oliveira contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. QUALIDADE DE SEGURADO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que não é caso de aplicação da Súmula 7/STJ, pois na espécie 

deve-se admitir a revaloração de prova. Argumenta que a doença incapacitante diagnosticada 

pela perícia médica independe do cumprimento do período de carência e que a perda da 

qualidade de segurada não implica em extinção do direito à aposentadoria ou pensão, pois a 

agravante já havia preenchido os elementos necessários a aquisição do direito.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. QUALIDADE 
DE SEGURADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A questão a ser revisitada no agravo regimental consiste nos requisitos para fins 
de obtenção de benefício por incapacidade, especificamente a qualidade de 
segurada.
2. O Tribunal de origem, mediante análise das provas produzidas, concluiu que a 
autora, ora agravante, perdeu a qualidade de segurada e não cumpriu o período de 
carência.
3. A modificação do acórdão a quo reclama reexame de provas, o que é vedado na 
via do recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A questão a ser revisitada em sede de agravo regimental gira em torno dos requisitos 

para fins de obtenção de benefício por incapacidade, especificamente a qualidade de segurada.

Pretende a agravante afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Todavia, conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal a quo, com base nos 

elementos contidos nos autos, concluiu que a autora, ora agravante, perdeu a qualidade de 

segurada e não cumpriu o período de carência.

Destarte, a análise do recurso especial enseja obrigatoriamente o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que não é admissível em sede de recurso especial por força da Súmula 7 do 

STJ.

Colacionam-se os seguintes julgados:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 
42, § 2º, DA LEI Nº 8.213/99. ANÁLISE DE DOENÇA PREEXISTENTE À 
FILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Discute-se nos autos a condição do recorrente como segurado, para fins de 
reconhecimento do direito à aposentadoria por invalidez.
2. O Tribunal a quo entendeu não preenchidos os requisitos necessários à 
concessão da aposentadoria por invalidez, a saber: 1) a qualidade de segurada, 2) 
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a invalidez preexistente ao requerimento; 3) a carência mínima. Entender de modo 
diverso exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 
7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.474.131/SP, Relator Ministro Humberto Martins, DJe 
13/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO ANTES DA 
OCORRÊNCIA DA MOLÉSTIA INCAPACITANTE. BENEFICIO INDEVIDO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
I- A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que, após cumprida a 
carência e conservando a qualidade de segurado, for considerado incapaz para o 
trabalho e insuscetível de reabilitação em atividade que lhe garanta subsistência.
II- A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o 
segurado que deixa de contribuir para a Previdência Social, por estar incapacitado 
para o labor, não perde a qualidade de segurado.
III- Ocorre que, no caso sub examine, tendo restado consignado ser a 
incapacidade do autor muito posterior ao fim de seu vínculo previdenciário, o 
reconhecimento da perda da qualidade de segurado e, consequentemente, o 
indeferimento do pedido de acidentário é medida que se impõe.
IV- A alteração do julgado demandaria necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos. Incidência do óbice na Súmula 7 do STJ.
V- Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp 1.245.217/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe 20/6/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0218604-1 REsp 1.478.194 / SP

Números Origem:  1175654  13411999  200703990054115  890119990144412  9900001341  9900144412

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILMA GONÇALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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